
GAPRI INFORMA 

SUMÁRIO DAS NOTÍCIAS 
 

STF 

1. Indeferido pedido de sindicato para suspender funcionamento da CPI do DPVAT 

STJ 

2. Mediação torna Judiciário mais célere e transparente na solução de conflitos 

3. Mantida indenização por uso indevido de software de ensino a distância 

4. Julgamento de repetitivos traz uniformidade e celeridade a oito processos 

5. Juízo de recuperação judicial é competente para analisar causa que envolva bem de empresa 

CNJ 

6. Conselho abrirá consulta pública antes de adaptar PJe ao novo CPC 

CONJUR 

7. Lei que manda estacionamento cobrar por 15 minutos pode ter fim precoce 

NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  

8. Desconsideração da personalidade jurídica no novo Código de Processo Civil 

 

ÍNTEGRA DAS NOTÍCIAS  
 

STF 

1. Indeferido pedido de sindicato para suspender funcionamento da CPI do DPVAT 

22/08/16 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), indeferiu liminar no Mandado de 

Segurança (MS) 34229, impetrado pelo Sindicato das Empresas de Seguros Privados, de 

Resseguros e de Capitalização dos Estados do Rio de Janeiro e do Espirito Santo, que pretendia 

interromper o funcionamento de Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) do DPVAT. A comissão 

foi instaurada pela Câmara dos Deputados para investigar alegadas irregularidades na concessão de 

seguro de danos pessoais (DPVAT) decorrentes de acidentes automobilísticos entre 2000 e 2015. 

O sindicato alega a inexistência dos pressupostos constitucionais para a criação de CPI, pois não 

haveria fato ou conjunto de fatos determinados a serem investigados, o que violaria o artigo 58, 

parágrafo 3º da Constituição Federal. Afirma, ainda, que a investigação, indevida, representaria uma 

afronta aos direitos dos investigados. No mérito, pede a anulação do ato de criação da comissão. 

Ao indeferir o pedido de liminar, o ministro Fachin destacou que a CPI foi instaurada para 

investigar fato determinado. Ele observa que o requerimento de criação da comissão discorre sobre 

denúncias de que o DPVAT tem sido objeto de ação de quadrilhas, que atuariam como falsos 

despachantes e intermediários no processo de cobranças das indenizações, com o objetivo de lesar 

os verdadeiros beneficiários do seguro, registrando, inclusive, notícia de operação de investigação 

deflagrada pela Polícia Federal para apuração dos fatos. 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=323530&tip=UN


Segundo relator, a análise do requerimento de instauração da CPI e da justificativa demonstra que o 

objeto de investigação, apesar de formado de múltiplos atos, não é juridicamente indeterminado, 

pois a investigação abrange denúncias de irregularidades na concessão do seguro DPVAT, 

instituído pela Lei 6.194/1974, cuja adesão é obrigatória a todos os proprietários de veículos 

automotores sujeitos a registro e licenciamento. 

O ministro salienta que, em análise de pedido contra a criação da CPI para investigar a atuação da 

Funai e do Incra na demarcação de terras indígenas e de remanescentes de quilombos, decidiu de 

maneira semelhante, pois, segundo a jurisprudência do Tribunal, a CPI não está impedida de 

investigar fatos que se liguem intimamente com o fato principal. 

Ressaltou, também, que as CPIs estão sujeitas ao controle jurisdicional de seus atos, não dispondo 

de poderes absolutos. O ministro afirma que, em qualquer etapa, a atuação fiscalizatória da CPI 

pode ser objeto de questionamento junto ao STF para que se limite ao previsto na Constituição. 

Entretanto, não verificou até o momento a ocorrência de abusos que justifiquem a interrupção dos 

trabalhos. 

“Sendo assim, ao menos num primeiro olhar acerca do caso em tela, considerando que os fatos 

objeto da CPI têm abrangência nacional e reconhecendo o caráter social do DPVAT, entendo que a 

investigação proposta está inserida nas competências fiscalizatórias do Congresso, de modo que não 

verifico, por ora, a presença de elementos suficientes a indicar se tratar de investigação tendente a 

incorrer em ilegítima atuação parlamentar”, concluiu o ministro ao indeferir a liminar. 

 

STJ 

2. Mediação torna Judiciário mais célere e transparente na solução de conflitos 

22/08/16 

A mediação extrajudicial de conflitos representa uma “grande mudança de mentalidade” na forma 

de solução de controvérsias, permite a pacificação social e ainda contribui para reduzir o número de 

processos atualmente em tramitação no Poder Judiciário. 

As vantagens da mediação foram apresentadas nesta segunda-feira (22) pelo ministro do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) Luis Felipe Salomão na abertura da I Jornada sobre Prevenção e Solução 

Extrajudicial de Litígios. O evento reúne dezenas de especialistas, magistrados e advogados, no 

Conselho da Justiça Federal (CJF), em Brasília.  

O ministro disse que a Constituição Federal ampliou o acesso dos cidadãos ao Poder Judiciário, o 

que resultou em um “crescimento exponencial” de demandas. Atualmente, segundo os números 

apresentados, são cerca de cem milhões de processos em andamento, o que representa um processo 

para cada dois habitantes, congestionando os tribunais. 

Proposições 

“A mediação extrajudicial permite a pacificação social e a desobstrução do Judiciário”, afirmou o 

ministro, coordenador do evento. Salomão ressaltou ainda outro “efeito almejado” da mediação, que 

é o de prevenir novas controvérsias, ao estimular o entendimento entre as partes. 

Durante dois dias, os participantes do evento vão discutir as propostas enviadas. Dos 386 

enunciados encaminhados, 227 foram aprovados e serão debatidos por três grupos de trabalho. 

Nesta terça-feira (23), as propostas serão levadas ao plenário para aprovação final. Depois de 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Mediação-torna-Judiciário-mais-célere-e-transparente-na-solução-de-conflitos


aprovados, os enunciados serão publicados e divulgados pelo Centro de Estudos Judiciários (CEJ) 

do Conselho da Justiça Federal (CJF). 

Para Salomão, o elevado número de propostas “demonstra o engajamento para fortalecer” as novas 

formas de solução de conflitos”. O ministro adiantou que, pela primeira vez, desde a vigência do 

novo Código de Processo Civil (CPC), o julgamento de um recurso especial foi suspenso no STJ, 

com a designação de mediadores para a solução de uma demanda de massa. 

Produtividade 

Na abertura do evento, o presidente do STJ, Francisco Falcão, ressaltou a inciativa para aumentar a 

produtividade da corte, como a gestão do Núcleo de Repercussão Geral e Recursos Repetitivos 

(Nurer), que evitou a distribuição desnecessária de recursos. Para Falcão, a mediação extrajudicial 

contribuirá para transformar o Judiciário em um Poder “mais célere e transparente”. 

Para o ministro do STJ Humberto Martins, diretor da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam), as formas alternativas de solução de conflitos, como a 

mediação, a conciliação e a arbitragem, “são institutos seculares surgidos desde as primeiras 

aglomerações humanas”. 

“Ao Poder Judiciário não cabe apenas aplicar as normas, mas oferecer opções para a solução de 

conflitos”, disse Martins, para quem uma magistratura “eficiente, de qualidade e produtiva” 

contribuiu para aproximar o Poder Judiciário da população. 

A mesa de abertura do evento contou, ainda, com a participação do ministro do STJ Antonio Carlos 

Ferreira, do presidente da Associação dos Juízes Federais do Brasil (Ajufe), Roberto Veloso, e dos 

professores Kazuo Watanabe e Joaquim Falcão. A abertura contou também com os ministros do 

STJ Gurgel de Faria e Marco Buzzi. 

 

3. Mantida indenização por uso indevido de software de ensino a distância 

22/08/16 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve decisão do Tribunal de Justiça de 

São Paulo (TJSP) que havia condenado uma rede de instituições que oferece cursos a distância a 

pagar indenização pela utilização de um software sem autorização do fabricante. 

O Centro de Estratégia Operacional Propaganda e Publicidade e a Rede de Educação a Distância 

firmaram contrato para aquisição de um software a ser utilizado na prestação de serviço de ensino a 

distância, denominado “E-learning”. 

As duas entidades, no entanto, discordaram sobre o número de cópias do software utilizado. A 

responsável pelo programa ajuizou uma ação, com pedido de indenização por perdas e danos, 

alegando que as instituições de ensino utilizaram um número de cópias superior ao definido pelo 

contrato. 

Reconhecida a utilização irregular do software, cedido indevidamente a terceiros, a Rede de 

Educação a Distância foi condenada ao pagamento de indenização equivalente a dez vezes o valor 

do programa para cada uso indevido. 

Perícia 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Mantida-indenização-por-uso-indevido-de-software-de-ensino-a-distância


Uma perícia estimou em 43 o número de utilizações indevidas. Com base nesse valor, foi calculada 

a multa de R$ 178.467.720,55 para o pagamento da indenização, já incluída a correção monetária. 

O TJSP, no entanto, com base no princípio da livre convicção e nas demais provas colhidas nos 

autos, reduziu o número utilizações indevidas do software e estabeleceu novo valor indenizatório. 

Inconformada com a definição desse novo montante, a fabricante recorreu ao STJ, cabendo a 

relatoria do caso ao ministro Villas Bôas Cueva, da Terceira Turma, especializada em direito 

privado. Na sua decisão, o relator manteve a decisão do TJSP. 

Durante o julgamento, o ministro Moura Ribeiro discordou do relator, em seu voto-vista, por 

considerar prejudicado o recurso especial da fabricante. Segundo ele, teriam sido ajuizadas duas 

ações pedindo indenização pelo mesmo ato ilícito.  

Villas Bôas Cueva pediu vista regimental para melhor análise do caso. Na retomada do julgamento, 

o ministro apresentou voto ratificando seu entendimento anterior, mantendo a indenização fixada 

pelo TJSP e afastando a tese levantada por Moura Ribeiro. 

Na votação, o voto de Villas Bôas Cueva foi aprovado, por maioria, pelos demais ministros da 

Terceira Turma.  REsp 1604029-SP 

 

4. Julgamento de repetitivos traz uniformidade e celeridade a oito processos 

23/08/16 

Entre centenas de processos que estão em pauta para julgamento nesta semana no Superior Tribunal 

de Justiça (STJ), ministros da Primeira e Segunda Seções julgarão oito processos sob o rito de 

repetitivos. 

Após o julgamento desses recursos, juízos e tribunais de segunda instância de todo o País deverão 

seguir o entendimento firmado pelos ministros do STJ, o que traz uniformidade e celeridade 

processuais para os jurisdicionados. 

Na quarta-feira (24), a Primeira Seção julga três repetitivos. Em pauta, a possibilidade de técnicos 

de farmácia assumirem responsabilidade por drogarias, a concessão de benefício de pensão a menor 

de idade sob guarda e a possibilidade de aplicar multa ao Estado nos casos de descumprimento da 

obrigação de fornecer medicamentos. 

Compra de ações 

Dos cinco repetitivos a serem analisados pela Segunda Seção no mesmo dia (24), o primeiro aborda 

uma questão de compra de ações possibilitada por um financiamento. 

Entre outras questões, os ministros decidirão se cabe aplicação da pena de confissão prevista no 

artigo 359 do CPC/73 quando a parte deixa de exibir documento ou coisa no curso da ação de 

conhecimento e acerca do cabimento dos frutos do capital nas indenizações decorrentes de 

obrigações pecuniárias. 

Outro processo a ser julgado analisa a responsabilidade de os consumidores arcarem com despesas 

referentes à comissão de corretagem e taxa de Serviço de Assessoria Técnico-Imobiliária (Sati). Em 

discussão, se as taxas devem ser pagas pelas incorporadoras imobiliárias (vendedores). 

Em maio o STJ promoveu uma audiência com as partes interessadas para auxiliar os ministros na 

fixação das teses a respeito do pagamento dessas taxas. 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1518248&num_registro=201500828509&data=20160812&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Julgamento-de-repetitivos-traz-uniformidade-e-celeridade-a-oito-processos


Outros três repetitivos sobre o mesmo assunto debatem questões como a prescrição quanto ao 

direito de ressarcimento pelo pagamento das taxas, além de analisar se são válidas cláusulas 

contratuais que repassam essa obrigação ao consumidor. 

Até a decisão do tribunal, todos os processos que tramitam nos tribunais de segunda instância do 

País que versam sobre o assunto estão suspensos. 

Turmas 

Nesta terça-feira (23), todas as seis turmas do tribunal realizam sessões de julgamento. A Segunda 

Turma analisa se uma aluna matriculada em universidade federal tem o direito de ser transferida 

automaticamente para outra cidade, em virtude de transferência do cônjuge. 

A regra prevê a possibilidade nos casos em que o cônjuge é removido a pedido da administração 

pública. No recurso analisado, o servidor foi para outra localidade para assumir um cargo de gestão 

comissionado. A discussão é se existe equivalência para aplicar a regra. 

A Quarta Turma julga recurso de pessoa jurídica condenada a pagar danos morais, materiais e 

estéticos sofridos por uma mulher, vítima de acidente provocado por veículo da empresa. O 

diferencial no caso, em relação a um acidente de trânsito, é que a mulher foi atingida quando 

passava ao lado do automóvel e alguém abriu a porta de forma repentina. 

Em razão do acidente, ela teve que fazer cirurgia e colocar pinos e parafusos no joelho. A empresa 

busca anular a condenação. REsp 1243994-MG; REsp 1411258-RS; REsp 1474665-RS; REsp 

1374665-RS; REsp 1551951-RS; REsp 1551956-SP; REsp 1551968-SP; REsp 1599511-SP; REsp 

1615185-MG; REsp 1354332-SP 

 

5. Juízo de recuperação judicial é competente para analisar causa que envolva bem de 

empresa 

23/08/16 

A ferramenta Pesquisa Pronta, disponibilizada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), reuniu 

dezenas de acórdãos sobre a competência judicial para os atos de constrição ou de alienação do 

patrimônio da empresa em recuperação judicial e sob execução fiscal ou trabalhista. 

A corte já firmou entendimento de que os atos de constrição sobre patrimônio das empresas em 

recuperação (como a penhora, por exemplo) devem ser analisados pelo juízo de recuperação 

judicial. O tribunal também entende que, ainda que se trate de execução fiscal, o processo não é 

suspenso após o deferimento judicial da recuperação, mas ficam obstados aos atos de alienação, que 

são de competência privativa do juízo universal de falências. 

Em um dos julgados selecionados, a Segunda Seção decidiu que o juízo no qual se processa a 

recuperação judicial é competente para julgar as causas em que estejam envolvidos interesses e bens 

da empresa recuperanda. 

Decidiu também que o deferimento da recuperação judicial não suspende a execução fiscal; e que a 

edição da Lei 13.043/14 não implica modificação da jurisprudência acerca da competência do juízo 

da recuperação para apreciar atos executórios contra o patrimônio da empresa. 

A Segunda Seção do STJ é o colegiado incumbido de julgar conflitos de competência entre juízos 

da recuperação judicial e da execução fiscal, originados em recuperação judicial, envolvendo 

execuções fiscais movidas contra empresários e sociedades empresárias. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Juízo-de-recuperação-judicial-é-competente-para-analisar-causa-que-envolva-bem-de-empresa
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Juízo-de-recuperação-judicial-é-competente-para-analisar-causa-que-envolva-bem-de-empresa


Potencial ofensivo 

Outro tema disponível na Pesquisa Pronta analisa a fixação da competência do Juizado Especial ou 

da Justiça comum quando houver concurso de infrações de menor potencial ofensivo. 

Com base em dezenas de precedentes, o STJ pacificou o entendimento de que, “no concurso de 

infrações de menor potencial ofensivo, a pena considerada para fins de fixação de competência do 

Juizado Especial Criminal será o resultado da soma, no caso de concurso material, ou da 

exasperação, na hipótese de concurso formal ou crime continuado, das penas máximas cominadas 

aos delitos”. 

Se desse somatório resultar um apenamento superior a dois anos, fica afastada a competência do 

Juizado Especial, encaminhando-se o feito para a Justiça comum. 

Foi com esse entendimento que o tribunal reformou decisão de Turma Recursal estadual que 

manteve sentença do Juizado Especial Criminal. A sentença havia condenado uma pessoa à pena de 

dois anos, sete meses e dez dias de reclusão pelos crimes de resistência e desacato. Todavia, o STJ 

determinou a redistribuição do feito para uma das varas criminais da Comarca de Araraquara (/SP), 

para regular processamento da ação penal. 

Ferramenta 

A Pesquisa Pronta é uma ferramenta on-line do STJ criada para facilitar o trabalho de quem deseja 

conhecer o entendimento dos ministros em julgamentos semelhantes. A ferramenta oferece 

consultas a pesquisas prontamente disponíveis sobre temas jurídicos relevantes, bem como a 

acórdãos com julgamento de casos notórios. 

Embora os parâmetros de pesquisa sejam predefinidos, a busca dos documentos é feita em tempo 

real, possibilitando que os resultados fornecidos estejam sempre atualizados. 

A Pesquisa Pronta está permanentemente disponível no portal do STJ. Basta acessar Jurisprudência 

> Pesquisa Pronta, na página inicial do site, no menu principal de navegação. 

 

CNJ 

6. Conselho abrirá consulta pública antes de adaptar PJe ao novo CPC 

23/08/16 

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) deve abrir, nos próximos dias, uma consulta pública para 

coletar sugestões de mudanças que precisam ser feitas no Processo Judicial Eletrônico (PJe) 

atendendo às novas exigências do atual Código de Processo Civil (CPC). A decisão foi anunciada 

na reunião do Comitê Gestor Nacional do PJe, sistema desenvolvido pelo CNJ por meio do qual 

tramitam 8,5 milhões de ações judiciais eletronicamente em 54 tribunais de todos os ramos do 

Poder Judiciário. Em vigor desde março, o novo CPC promoveu uma modernização em 

procedimentos que regem a tramitação de processos na Justiça. 

Segundo o presidente do Comitê Gestor Nacional do Sistema PJe, conselheiro Gustavo Alkmim, a 

proposta da consulta é coletar sugestões de toda a comunidade jurídica para adaptar o PJe às 

novidades processuais trazidas pelo CPC. “Fazia-se necessário um tempo de maturação, a partir da 

entrada em vigor do atual CPC, com o uso contínuo do PJe e do novo normativo, para que 

tivéssemos clareza das alterações pertinentes no sistema. Concluiu o Comitê Gestor que o momento 

é este, com as adaptações a serem feitas já na versão 2.0 do PJe. Nada mais recomendável, então, 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/83147-conselho-abrira-consulta-publica-antes-de-adaptar-pje-ao-novo-cpc


ouvirmos o usuário, aquele que está na ponta, usando o PJe no seu dia-a-dia, ou seja, magistrados, 

advogados, procuradores, servidores”, disse o conselheiro. 

Na avaliação dele, o procedimento de consulta pública vem sendo realizado com êxito pelo CNJ e é 

coerente com a política de democratização adotada atualmente pelo Conselho, sendo que, após a 

coleta de sugestões, o Comitê Gestor fará a compilação, adaptando as melhorias que forem 

pertinentes ao sistema. 

PJe 2.0 - Durante o desenvolvimento da sua mais recente versão 2.0, o sistema passou por uma 

atualização tecnológica para dar mais usabilidade ao produto, favorecer a acessibilidade, baseada na 

empatia com o usuário. 

Além da consulta pública, o Comitê Gestor Nacional do PJe também aprovou a criação de um 

grupo de estudos para disciplinar a preservação dos documentos no ambiente do PJe. O grupo vai 

discutir e propor regras para definir quanto tempo arquivos referentes aos autos de processos 

virtuais precisam ser mantidos à disposição da Justiça e das partes. O grupo que será indicado por 

membros do Comitê Gestor do PJe também discutirá o expurgo (eliminação) dos documentos que 

pertencem a processos físicos. 

O Comitê Gestor também decidiu que, o mais breve possível, será disponibilizada para todos os 

tribunais a plataforma do Diário de Justiça Eletrônico Nacional, cumprindo a resolução que trata 

sobre o tema recentemente aprovada pelo Plenário do CNJ. 

Manuel Carlos Montenegro  

Agência CNJ de Notícias 

 

CONJUR 

7. Lei que manda estacionamento cobrar por 15 minutos pode ter fim precoce 

22/08/16 

Estacionamentos do estado de São Paulo dificilmente terão de cumprir uma lei sancionada em 

fevereiro deste ano que proíbe a cobrança apenas pela hora cheia. A norma foi suspensa em março 

pelo Judiciário paulista, e uma regra semelhante no Paraná acaba de ser considerada 

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal. 

Tanto a lei paulista como a paranaense buscavam garantir ao consumidor o direito de pagar pelo 

tempo proporcional em que o veículo ficou guardado. Em São Paulo, estacionamentos deveriam 

usar o tempo de 15 minutos como parâmetro, conforme a Lei 16.127/2016. Assim, os 

estabelecimentos deveriam apresentar placas com o preço devido por permanência de 15 minutos, 

30 minutos, 45 minutos e uma hora. 

Quando apresentou a proposta, o deputado estadual Afonso Lobato (PV) definiu como prática ilegal 

a cobrança por hora quando o consumidor utiliza o serviço por apenas alguns minutos, ou quando 

extrapola por pouco o tempo correspondente a um período completo. 

A lei foi questionada pela Associação Brasileira de Shopping Centers, alegando invasão de 

competência privativa da União para legislar sobre tema de Direito Civil e transgressão ao direito 

de propriedade e ao princípio constitucional de livre concorrência. 

O desembargador Tristão Ribeiro, do Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo, 

suspendeu a regra em março, por avaliar que haveria risco em obrigar estacionamentos a comprar 

http://www.conjur.com.br/2016-ago-22/lei-manda-estacionamento-cobrar-15-minutos-fim-precoce
http://www.conjur.com.br/2016-fev-05/lei-proibe-estacionamentos-estado-sp-cobrem-hora
http://www.conjur.com.br/2016-fev-05/lei-proibe-estacionamentos-estado-sp-cobrem-hora
http://s.conjur.com.br/dl/liminar-suspende-lei-estacionamento.pdf


aparelhos para medir o tempo e placas informativas, enquanto ainda não havia decreto para 

regulamentar o tema. A Assembleia Legislativa recorreu, mas a decisão acabou mantida pelo 

colegiado em junho, por unanimidade. Por isso, estacionamentos podem continuar a fixar seus 

preços do jeito que preferirem. 

Divergência no STF 

No dia 18 de agosto, o Supremo Tribunal Federal declarou inconstitucional a Lei 16.785/2011, do 

Paraná, atendendo pedido da Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo 

(Ação Direta de Inconstitucionalidade 4.862), que apresentou argumentos semelhantes ao da 

associação dos shoppings. 

O relator, ministro Gilmar Mendes, entendeu que a oferta deve ser regulada pela concorrência entre 

os prestadores de serviço. “Como que se controla o preço? Via concorrência. É isso que se faz. Um 

empreendedor oferece mais vantagem que outro”, afirmou. 

Já o ministro Edson Fachin disse que a lei estadual é uma norma de direito do consumidor, portanto 

inserida entre as hipóteses de competência legislativa concorrente entre União e poder local. “Essas 

regras me parecem necessárias porque atendem de forma proporcional ao pagamento pelo serviço 

efetivamente utilizado, e se apresentam razoáveis ao dar concretude à proteção ao consumidor”. 

Para o ministro Luís Roberto Barroso, a lei é inconstitucional, mas não por motivo formal (usurpar 

competência legislativa da União), e sim, material. Segundo ele, o tema pode ser considerado uma 

questão de consumo, mas a lei interfere na fixação dos preços, violando o princípio constitucional 

da livre iniciativa. Esse foi o voto acompanhado pela maioria dos ministros. 

Os ministros Ricardo Lewandowski, presidente da corte, e Luiz Fux, julgaram a ADI parcialmente 

procedente, pois, segundo eles, apenas os dispositivos que estabelecem os parâmetros de preço 

seriam inconstitucionais. O acórdão ainda não foi publicado. Com informações da Assessoria de 

Imprensa do STF. 

 

NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  

8. Desconsideração da personalidade jurídica no novo Código de Processo Civil 

23/08/16 - Por José Rogério Cruz e Tucci - Conjur 

Com a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015, a nossa comunidade jurídica, com 

algum natural ceticismo, vai aos poucos enfrentando as novas regras procedimentais e adaptando-se 

aos institutos que se apresentam como novidade. 

É ainda muito cedo para se fazer um diagnóstico mais preciso acerca das vantagens e dos pontos 

negativos que emergem do novel diploma processual. Aliás, como afirmava Carnelutti, é somente a 

partir da vigência de uma nova lei que se torna possível detectar os problemas que deverão ser 

solucionados pelos operadores do direito. 

Questão que era muito discutida sob a égide do velho texto legal decorria da ausência de 

regramento específico para a desconsideração da personalidade jurídica. A respeito desse tema, é 

certo que a situação que trazia enorme perplexidade surgia geralmente da hipótese em que um sócio 

de uma determinada empresa deixara o quadro social há muitos anos e, sem a menor possibilidade 

de se defender, era surpreendido com a submissão de seu patrimônio pessoal para garantir débito 

consideravelmente pretérito, o qual, embora potencialmente existente à época de sua retirada da 

empresa, não era de seu conhecimento. 

http://s.conjur.com.br/dl/lei-estacionamento-suspensa-sp.pdf
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Contudo, para ser ele atingido diante de pedido de desconsideração não se fazia qualquer distinção 

entre o sócio que se retirara há muito tempo e o sócio ainda integrante da sociedade endividada. Tal 

situação não deveria ser tratada como se ambos estivessem na mesma posição jurídica! 

Assim, para evitar decisões precipitadas atinentes à desconsideração da personalidade jurídica, na 

grande maioria das vezes sem ouvir o sócio que sofrerá os efeitos prejudiciais da execução sobre 

seu patrimônio, o novo Código de Processo Civil preconiza, no artigo 9º, que: “Não se proferirá 

decisão contra uma das partes sem que esta seja previamente ouvida”. 

O novo estatuto, a evitar esta manifesta injustiça, em boa hora, instituiu com todas as letras, nos 

artigos 133 a 137, o denominado incidente de desconsideração da personalidade jurídica, inclusive 

para a chamada “desconsideração inversa”, possibilitando que a pessoa física ou jurídica indicada 

pelo autor da demanda ou pelo exequente se manifeste, em pleno contraditório, podendo inclusive 

produzir prova, antes de ser exarada qualquer ordem judicial que comprometa o seu patrimônio. 

Com efeito, dispõe o artigo 135 que: “Instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa jurídica será 

citado para manifestar-se e requerer as provas cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias”. 

Não é preciso salientar que, no âmbito de um modelo de processo democrático, marcado pela 

existência de garantias constitucionais que asseguram o due process of law, o mínimo que se deve 

esperar é a previsão do direito de ser ouvido. Este, como é notório, o princípio consagrado no artigo 

5º, inciso LIV, da nossa Constituição Federal, textual: “Ninguém será privado da liberdade ou de 

seus bens sem o devido processo legal”. 

Cabe no entanto a ressalva de que nem sempre será necessária a instauração do referido incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica, para os fins pretendidos pelo credor, autor ou exequente. 

Realmente, se o juiz prima facie inferir que o pleito de desconsideração não reúne condições 

plausíveis de êxito, deverá indeferi-lo, por meio de decisão devidamente fundamentada, sobretudo 

para afastar inoportuna suspensão do processo. 

Seguindo essa correta linha de raciocínio, merece os maiores encômios importante e recente 

acórdão da 19ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, proferido na Apelação 

70067753665, que manteve o indeferimento da pretensão de desconsideração da personalidade 

jurídica, lastreando-se na seguinte fundamentação: “Ocorre que, como destacado na sentença e 

também pelo douto Procurador de Justiça, a mencionada S.K.P deixou a sociedade da requerida em 

maio de 1997, praticamente sete anos antes do aforamento da monitória... Não bastasse a cronologia 

dos acontecimentos, com grande hiato entre a sua retirada do quadro social da empresa ré e a 

constituição do restaurante, inegável que os empreendimentos possuem distintos objetos sociais... 

Como visto, há pouca ou nenhuma identidade entre o objeto social de uma e de outra empresa. 

Nesse contexto, embora se reconheça que o instituto da personalidade jurídica não é absoluto, 

somente a prova escorreita de seu uso abusivo, mediante desvio de finalidade ou confusão 

patrimonial com o escopo de prejudicar terceiros, é que autorizaria a despersonalização pretendida, 

alcançando a sócia da empresa que nem sequer participou do processo em sua fase conhecimento...” 

(publicado no Boletim da AASP, 3.005, 22 a 28 de agosto de 2016). 

É esta, com toda certeza, a diretriz que já vinha sendo majoritária e que, agora, após a entrada em 

vigor do novo Código de Processo Civil, passa a prevalecer, visto que este reconhece a devida 

importância (em nada menos do que 18 artigos) do princípio do contraditório! 
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